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Evento Data

Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar das
Provas Escritas Objetivas de Múltipla Escolha

De 3 a 4 de abril
de 2012

Publicação do julgamento dos recursos interpostos, bem como do re-
sultado definitivo das Provas Escritas Objetivas de Múltipla Escolha

11 de abril de
2012

3. Ratificam-se as demais disposições contidas no Edital nº.
1, de 22 de dezembro de 2011, mantendo-se inalterados os dis-
positivos não alcançados pelo presente edital de retificação.

DORIS MARIZE ROMARIZ PEIXOTO

ANEXO ÚNICO
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação

do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e ex-
pressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação
contextual de palavras e expressões. Equivalência e transformação de
estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Em-
prego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação
de palavras. Funções das classes de palavras. Flexão nominal e ver-
bal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Con-
cordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência
de crase. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Redação Oficial:
Manual de Redação da Presidência da República e Manual de Ela-
boração de Textos do Senado Federal.

CONHECIMENTOS GERAIS
O Brasil e suas relações com o mundo contemporâneo: fun-

damentos históricos. Revolução Industrial, imperialismo e globali-
zação. Sistema mundial de poder: Segunda Guerra Mundial, a bi-
polaridade e o cenário pós-guerra fria. A globalização e a nova ordem
mundial. Conflitos étnico-religiosos. A questão do petróleo. A crise
dos mercados de 2008. A noção de Europa e a crise econômica do
século XXI. A questão ambiental: perspectiva histórica. A Era do
Conhecimento: o século XX, a urbanização da sociedade e a cultura
de massas. A modernização brasileira: implantação da República,
revolução de 1930, industrialização, urbanização e a ruptura ins-
titucional de 1964. Brasil contemporâneo: o regime militar e a re-
democratização. Inserção do Brasil no cenário mundial do século
XXI. Domínio de tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais
como política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia,
relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes
e literatura.

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
Conceitos de teoria do Estado. Princípios do Estado De-

mocrático de Direito. Conceito de Constituição. Regras materialmente
constitucionais e formalmente constitucionais. Poder constituinte ori-
ginário e derivado. Controle de constitucionalidade. Controle judi-
ciário difuso e concentrado. Ação declaratória de constitucionalidade
e Ação direta de inconstitucionalidade. Constituição da República
Federativa do Brasil: Princípios fundamentais e Direitos e Deveres
individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado de segurança. O
direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A ação
civil pública. O habeas data. Direitos sociais. Cidadania plena e
participação político-social. Direitos Humanos: Direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade.
Direitos políticos. Organização político-administrativa. O federalismo
no Brasil. Repartição de competências. Competências constitucionais:
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Administração pública,
disposições gerais e servidores públicos civis. Separação de poderes.
Sistemas de governo. Processo legislativo. Administração Pública:
conceito, estrutura legal dos Órgãos Públicos; natureza e fins da
Administração; agentes da Administração. Princípios básicos da Ad-
ministração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, pu-
blicidade, eficiência. Poderes e deveres do administrador público.
Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, po-
der hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de po-
lícia. Atos Administrativos: conceitos e requisitos; classificação; es-
pécies; validade; formalidade; motivação; revogação. Anulação; mo-
dificação; extinção. Contratos Administrativos: Modalidades de con-
tratos. Licitação (Lei 8.666, de 1993) - Finalidade, princípios e objeto
da licitação. Servidores públicos: Classificação e Regime Jurídico
(Lei 8.112, de 1990 e alterações). Controle da Administração: Es-
pécies. Tribunal de Contas da União (TCU). Improbidade adminis-
trativa (Lei 8.429, de 1992).

ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS
História da administração Pública no Brasil. Reformas ad-

ministrativas. Estrutura e funcionamento da administração pública.
Aspectos sociais, econômicos e políticos que condicionam a admi-
nistração pública. Papel dos gestores públicos no tratamento dos re-
cursos financeiros, humanos e físicos. Uso de controles e indicadores
de produtividade. Administração orçamentária. Controle interno e
controle externo na administração pública: importância, finalidade,
características. Responsabilidade Fiscal. Estado e Regulação. Políticas
Públicas.

RACIOCÍNIO LÓGICO
Uso da linguagem natural. Formas de discurso. Falácias de

ambiguidade. Proposições categóricas. Silogismos categóricos. Dia-
gramas de Venn para teste de silogismos. Argumentos silogísticos nas
linguagens naturais. Sofismas. Lógica proposicional. Linguagem da
lógica proposicional. Dedução na lógica proposicional. Formas de
enunciado, de raciocínio e de argumentos. Paradoxos da implicação.
Lógica de 1ª ordem. Linguagem da lógica de 1a ordem. Dedução na
lógica de 1ª ordem.

LÍNGUA INGLESA
Estratégias de leitura: compreensão geral do texto; reconhe-

cimento de informações específicas; capacidade de análise e síntese;
inferência e predição; reconhecimento do vocabulário mais frequente

em textos não literários; palavras cognatas e falsos cognatos. Es-
tratégias discursivas: tipo de texto; função e estrutura discursivas;
marcadores de discurso; elementos de coesão. Aspectos gramaticais:
uso de artigos definidos e indefinidos; conhecimento dos tempos e
modos verbais; uso de preposições, conjunções, pronomes e modais;
concordância nominal e verbal; formação e classe de palavras; re-
lações de coordenação e subordinação; voz passiva, discurso direto e
indireto.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ÁREA: CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO LEGIS-

L AT I V O
ESPECIALIDADE: ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO
Subárea: Direito Civil, Processual Civil e Agrário
I - Direito Civil e Registros Públicos: 1. Lei de Introdução às

normas do Direito Brasileiro. 1.1. Questões de direito internacional
privado. 2. Pessoas naturais: início e extinção da personalidade e da
existência legal. Capacidade. Direitos da personalidade. Morte pre-
sumida. Ausência: conceito, sucessão provisória e sucessão definitiva.
Tutela. Curatela. 3. Pessoas jurídicas. Conceito. Classificação. Re-
gistro. Administração. Desconsideração da personalidade jurídica. As-
sociações. Fundações. 4. Domicílio. 5. Bens. Conceito. Classificação:
bens considerados em si mesmos, reciprocamente considerados e con-
siderados em relação ao titular da propriedade. Bens quanto à pos-
sibilidade de comercialização. Bens de família legal e bem de família
convencional. 6. Fatos, atos e negócios jurídicos. 6.1 Fato jurídico em
sentido estrito. 6.2 Ato jurídico em sentido estrito. 6.3 Negócio ju-
rídico: conceito, elementos essenciais gerais e particulares, elementos
acidentais, forma e prova. Representação. Condição, termo e encargo.
Defeitos: nulidade e anulabilidade. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 7.
Prescrição e decadência. Prova. 8. Obrigações. Conceito. Elementos
constitutivos. Modalidades. Transmissão. Adimplemento e extinção:
formas. Inadimplemento por fato imputável ao devedor: mora, perda
e danos, juros, cláusula penal e arras. Execução forçada. Obrigações
por declaração unilateral de vontade: promessa de recompensa, gestão
de negócios, pagamento indevido, enriquecimento sem causa. 9. Con-
tratos. 9.1. Contratos em geral. Teoria geral dos contratos, princípios,
elementos constitutivos, efeitos, função social e econômica. Pres-
supostos de validade. Formação dos contratos, estipulação em favor
de terceiro, promessa de fato de terceiro, vícios redibitórios, evicção,
contrato aleatório, contrato preliminar e contrato com pessoa a de-
clarar. Extinção do contrato: formas e consequências. Teoria da im-
previsão e onerosidade excessiva. Revisão contratual. 9.2. Contratos
em espécie. Compra e venda. Permuta. Contrato estimatório. Doação.
Locação de coisas e de imóveis. Lei8.245, de 18 de outubro de 1991.
Empréstimo: comodato e mútuo. Prestação de serviço. Empreitada.
Depósito. Mandato. Comissão. Constituição de renda. Jogo e aposta.
Fiança. Transação. Compromisso. Alienação fiduciária em garantia.
10. Responsabilidade civil e dano. Conceito, elementos e pressu-
postos. Teorias subjetiva e objetiva da responsabilidade civil. Res-
ponsabilidade por fato de outrem. Responsabilidade por fato da coisa.
Responsabilidade sem culpa. Responsabilidade solidária. Responsa-
bilidade civil por perda de uma chance. Regresso. Dano material e
moral. Indenização. Excludentes. 11. Preferências e privilégios cre-
ditórios. 12. Direito das coisas. 12.1 Posse. Teorias. Definição. Na-
tureza jurídica. Classificação de posse. Aquisição da posse. Efeitos da
posse. Composse. Proteção possessória. Perda da posse. 12.2. Direitos
reais. 12.2.1 Classificação. 12.2.2 Forma de aquisição. 12.2.3 Direitos
reais em espécie. 12.2.3.1 Propriedade. Definição. Elementos. Clas-
sificação. Extensão da propriedade. Restrições à propriedade. Pro-
priedade imóvel. Propriedade móvel. Propriedade resolúvel e fidu-
ciária. Aquisição ou constituição da propriedade móvel e imóvel.
Formas de aquisição ou constituição. Perda da propriedade móvel e
imóvel. Direito de vizinhança. Condomínio. Condomínio voluntário e
necessário. Condomínio edilício. Lei4.591, de 16 de dezembro de
1964. Bem de família (Lei 8.009, de 29 de março de 1990). 12.2.3.2
Superfície. 12.2.3.3 Servidões. 12.2.3.4 Usufruto. 12.2.3.5 Uso.
12.2.3.6 Habitação. 12.2.3.7 Promessa de compra e venda. 12.2.3.8
Penhor. 12.2.3.9 Hipoteca. 12.2.3.10 Anticrese. 12.2.3.11 Concessão
de uso especial para fins de moradia. 12.2.3.12 Concessão de direito
real de uso. 13. Família. 13.1 Direito pessoal de família. 13.1.1
Casamento: formas, capacidade, impedimentos, causas suspensivas,
habilitação, celebração, provas, invalidade e eficácia. Casamento ine-
xistente. Casamento de estrangeiros e casamento no exterior. Dis-
solução da sociedade e do vínculo conjugais. Efeitos da separação
judicial e do divórcio. Proteção da pessoa dos filhos. Guarda uni-
lateral e compartilhada. 13.1.2 Relações de parentesco. Filiação. Re-
conhecimento dos filhos. Adoção (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990
- Estatuto da Criança e do Adolescente). Adoção por casais ho-
moafetivos. Convenção de Haia Relativa à Proteção das Crianças e à
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de 1993. Poder
familiar: disposições gerais, exercício, suspensão e extinção. Alie-
nação parental (Lei12.318, de 26 de agosto de 2010). 13.1.3 União
estável: caracterização, efeitos alimentícios, sucessórios e dissolução.
Concubinato. União homoafetiva. 13.2 Direito patrimonial de família.
13.2.1 Regime de bens entre os cônjuges. 13.2.2 Usufruto e da ad-
ministração dos bens de filhos menores. 13.2.3 Alimentos. Normas
codificadas e extravagantes (Lei 5.478, de 25 de julho de 1968, e
Lei11.804, de 5 de novembro de 2008). 13.2.4 Bem de Família. 13.3
Tutela e curatela. Definição, requisitos, escusa, exercício, prestação
de contas, interditos e processo de interdição. 14. Sucessão: dis-
posições gerais, vocação hereditária, capacidade sucessória, direito de
representação, transmissão da herança, herança jacente e vacante,
aceitação e renúncia da herança, capacidade para testar, parte dis-
ponível, legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, in-
dignidade, colação, pagamento das dívidas e garantias, inventário,
partilha e sobrepartilha. 15. Registros públicos. Registro civil das
pessoas naturais e jurídicas. Registro de títulos e documentos. Re-
gistros facultativos e obrigatórios de imóveis. Lei8.935, de 18 de
novembro de 1994 ("Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro"). Lei9.492, de 10 de

setembro de 1997 ("Define competência, regulamenta os serviços
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida e
dá outras providências").

II - Direito Processual Civil: 1. Jurisdição. 1.1 Estrutura
constitucional. 1.2 Equivalentes jurisdicionais: autotutela, autocom-
posição, mediação e arbitragem. 1.3 Natureza, conceito, hipóteses de
cabimento e detalhes procedimentais dos principais mecanismos para
a jurisdição constitucional das liberdades: mandado de segurança in-
dividual e coletivo, mandado de injunção, ação popular, ação civil
pública, habeas data, habeas corpus no processo civil. 2. Ação. Di-
reito de ação. Direito à adequada tutela jurisdicional. 3. Competência.
3.1 Critérios de determinação. 3.2 Competência absoluta e relativa 3.3
Modificação: conexão, continência, prevenção, perpetuatio jurisdic-
tionis. 3.4 Conflitos de competência. 3.5 Competência interna e in-
ternacional (concorrente e exclusiva). 4. Processo. 4.1 Distinção entre
as espécies processuais e a atual visão sincrética. 4.2 Princípios in-
formativos, gerais e específicos. 4.3 Procedimento. 4.4 Procedimentos
do processo de conhecimento; procedimentos especiais. 4.5 Fases
procedimentais 4.6 Ato processual. 4.7 Teoria processual das nu-
lidades: princípios respectivos, identificação, decretação e convali-
dação. 4.8 Prazos: classificação e modos de contagem. 5. Sujeitos do
processo: o juiz, as partes, o Ministério Público (atuação como parte
e fiscal da lei), auxiliares da Justiça. 5.1 Litisconsórcio: conceito,
espécies, a problemática da unitariedade e necessariedade. 5.2 In-
tervenção de terceiros: figuras típicas e atípicas. 6. Fase postulatória.
6.1 Petição inicial. 6.1.1 Pedidos e causa de pedir. 6.2 Despacho
liminar. 6.3 Citação. 6.4 Resposta do réu. 6.5 Revelia. 6.6 Ação
declaratória incidental. 6.7 Direitos indisponíveis. 6.8 Providências
preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 6.9 An-
tecipação de tutela. 7. Fase instrutória. 7.1 Prova. 7.1.1 Natureza,
conceito, hipóteses de cabimento, procedimentos e incidentes rela-
cionados aos meios de prova em espécie. 7.2 Conciliação, instrução e
julgamento na audiência. 8. Fase decisória. 8.1 Sentença. 8.2 Coisa
julgada. Desconstituição da coisa julgada, decisões rescindíveis e
anuláveis. 8.2.1 Ação rescisória. 8.2.2 Relativização da coisa julgada.
8.2.3 Coisa julgada inconstitucional. 8.3 Processo nos tribunais. 9.
Recursos. 9.1 Recursos em espécie: apelação, agravo, embargos in-
fringentes, embargos de divergência, embargos de declaração, recurso
ordinário constitucional, recurso extraordinário, recurso especial. 9.2
Remessa obrigatória. 9.3 Sucedâneos recursais. 10. Execução. 10.1
Execução de títulos judiciais e extrajudiciais. 10.2 Débito e res-
ponsabilidade patrimonial. 10.3 Fraude à execução. 10.4 Aspectos do
processo executivo e seus detalhes procedimentais. 10.5 A defesa na
execução. 10.6 Suspensão e extinção da execução. 10.7 Cumprimento
de sentença, processo sincrético. 10.8 Execuções em espécie: por
quantia certa contra devedor solvente, de obrigações de fazer ou não
fazer, de obrigações de dar coisa certa ou incerta, de alimentos, por
quantia certa contra devedor insolvente. 11. Tutela jurídica e tutela
jurisdicional, tutela processual e tutela satisfativa, tutela inicial e
final; tutelas de urgência. 11.1 Antecipação dos efeitos da tutela. 11.2
Tutela cautelar: distinção em relação à antecipação de tutela; poder
geral de cautela no procedimento cautelar. 11.2.1 Cautelares ino-
minadas. 11.2.2 Cautelares nominadas. 12. Procedimentos especiais.
12.1 Procedimentos especiais de jurisdição voluntária (inclusive a
discussão sobre sua real natureza) e de jurisdição contenciosa. 12.2
Espécies codificadas. 12.3 Ação monitória. 12.4 Espécies não co-
dificadas: desapropriação. 13. Juizados Especiais Cíveis. 13.1 Es-
pecificidades, diferenças e semelhanças entre juizados estaduais e
federais. 13.2 Estrutura orgânica: juizados, turmas recursais, turmas
de uniformização regionais e Turma Nacional. 13.3 Procedimentos,
recursos, pedido de uniformização, coisa julgada, execução. 13.4 Pos-
sibilidade de utilização de meios processuais que não são próprios aos
Juizados (mandado de segurança, procedimentos de jurisdição vo-
luntária etc.).

III - Direito Agrário: 1. Teoria geral do direito agrário: con-
ceito, objeto, princípios e fontes. Formação histórica do direito agrá-
rio no Brasil. Normas gerais de direito agrário, legislação especial e
doutrina agrária. O Estatuto da Terra (Lei4.504, de 30 de novembro
de 1964). 2. Imóvel rural: histórico, definição, características, clas-
sificação. Função social da propriedade agrária. As figuras do pro-
prietário, possuidor, ocupante e posseiro. Terras devolutas e bens
dominicais: conceito. Dimensionamento do imóvel rural: módulo, fra-
ção mínima de parcelamento e indivisibilidade. Sistema Nacional de
Cadastro Rural (Lei 5.868, de 12 de dezembro de 1972). 3. Re-
gularização da propriedade e da posse de imóveis rurais. Procedi-
mento e processo de discriminação administrativa e judicial de terras
devolutas (Lei 6.383, de 7 de dezembro de 1976). Arrecadação de
imóveis abandonados. Alienação e concessão de terras públicas. Le-
gitimação e regularização de posse. Usucapião constitucional rural:
art. 191 da Constituição e Lei 6.969, de 10 de dezembro de 1981. 4.
Programa Nacional de Reforma Agrária: fundamentos, métodos, ob-
jetivos, execução, administração e beneficiários. Definição de pro-
priedade improdutiva. Desapropriação agrária. Lei 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993. Lei Complementar76, de 6 de julho de 1993. 5.
Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físicas ou
jurídicas estrangeiras e na faixa de fronteira (Lei 5.709, de 7 de
outubro de 1971). 6. Regime das terras tradicionalmente ocupadas
pelos índios. Demarcação das terras das comunidades indígenas. 7.
Contratos agrários. Arrendamento e parceria (Estatuto da Terra e
Decreto 59.566, de 14 de novembro de 1966). Penhor rural: penhor
agrícola, penhor pecuário.

Subárea: Direito Constitucional, Administrativo, Eleitoral e
Processo Legislativo

I - Direito Constitucional: 1. Direito e Democracia: Estado
Democrático de Direito e seus fundamentos. 1.1. Constitucionalismo
e neoconstitucionalismo. 1.2. Estados liberal, social-intervencionista e
neoliberal. 2. Poder Constituinte: espécies, atributos e limites. 2.1.
Poder de emenda, reforma e revisão constitucionais. 2.2. Cláusulas
pétreas. 3. Constituição: conceito, objeto e classificações. 3.1. Cons-
tituição como ordem concreta de valores em uma sociedade plural.
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